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ENUNCIADO Nº 27/2022 

 
 
 

 
O Ministério Público, como condição para propor a colaboração premiada no 
âmbito da persecução penal relativa a crimes ambientais, deve incluir a 
reparação do dano ambiental, nos termos do art. 4º, IV, e § 1º, da Lei 12.850, de 
2 de agosto de 2013, considerando os objetivos da Lei 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998. 
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